BANCO DO BRASIL S. A. 

EDITAL nº 2013/...............

Imobiliário

CREDENCIAMENTO DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS E TÉCNICOS DE NATUREZA JURÍDICA 

BANCO DO BRASIL S.A., pessoa jurídica de direito privado, sociedade de economia mista federal, por intermédio de seu Centro de Serviços de Logística – CSL ............, doravante designado BANCO, torna público que procederá ao CREDENCIAMENTO DE SOCIEDADES DE ADVOGADOS para prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, sem exclusividade e sem vínculo empregatício. O presente CREDENCIAMENTO dar-se-á à luz dos princípios orientadores da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, disposições do Regulamento de Licitações do Banco do Brasil, publicado no DOU em 24/6/1996, bem como pelas normas e procedimentos constantes deste Edital, conforme minuta analisada pela(o) Nota Jurídica/Parecer nº ....,  de ...............  

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 – A íntegra deste Edital poderá ser obtida no Centro de Serviços de Logística – CSL ............, regente do certame, situado na ..........., .........., CEP ........., ou, ainda, por meio do site: http://www

HYPERLINK "http://www.bb.com.br/".bb.com.br/editaislicitacoes.
1.2 – As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital poderão ser protocoladas junto ao CSL....., no endereço informado no subitem 1.1 ou encaminhadas ao endereço eletrônico .....@bb.com.br.

2 – OBJETO

2.1 – Constitui objeto deste Edital o credenciamento de sociedades de advogados para prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, na área consultiva imobiliária, ao Banco do Brasil S.A., sem exclusividade e sem vínculo empregatício.

2.2 – A prestação do serviço contratado abrange a elaboração de pareceres em resposta a questionamentos jurídicos referentes a propostas de financiamento de crédito imobiliário, documentos, certidões e afins, de comprador(es), de vendedor(es), outro(s) interveniente(s) da transação imobiliária e de imóvel(is) objeto(s) do financiamento e/ou da garantia, no prazo assinalado pelo CONTRATANTE ou, na ausência de marcação do prazo, em até 2 (dois) dias após a solicitação, com a disponibilização do referido parecer no gerenciador de processos do CONTRATANTE; 

3 – ITEM ORÇAMENTÁRIO:

3.1 – 75.899.031.000 – Outras Despesas Administrativas – Risco Operacional - Serviços Jurídicos. 

4 – CREDENCIAMENTO
4.1 – Com a publicação do Aviso de Credenciamento, dar-se-á início ao prazo de credenciamento das sociedades de advogados, de acordo com as regras a seguir.

4.2 – As sociedades de advogados interessadas deverão entregar seu Pedido de Credenciamento (Anexo II deste Edital) no endereço do CSL regente do certame, constante do subitem 1.1, acompanhado dos documentos previstos no subitem 4.4, até às ...:... horas (horário de Brasília-DF) do dia __/__/____, por si, por qualquer portador ou, ainda, por via postal com aviso de recebimento, observado o disposto no subitem 4.2.2, sendo inadmissível para esta finalidade o uso de e-mail ou de fac-símile, sob pena de indeferimento, por ocasião da análise e julgamento de que trata a parte final do subitem 4.5. O Pedido de Credenciamento e os documentos referidos no subitem 4.4 poderão, ainda, ser entregues à Comissão de Credenciamento no dia e local previstos no subitem 4.5, até a hora prevista para o início da sessão de abertura dos envelopes.

4.2.1 – O Pedido de Credenciamento e a referida documentação deverão ser acondicionados em envelope lacrado, com os seguintes registros na parte externa do envelope:

a) Banco do Brasil S.A;

b) CSL ...... – UF;

c) Endereço do CSL (o mesmo do subitem 1.1);

d) Credenciamento nº....;

e) Data/hora do credenciamento: .../.../..., às horas...

f) Identificação da sociedade de advogados, com CNPJ.

4.2.2 – A Comissão de Credenciamento não se responsabiliza por envelope que não seja entregue por portador no endereço do CSL indicado no subitem 1.1, sendo que os envelopes recebidos posteriormente à data fixada para entrega não serão abertos, independentemente da forma de entrega ou data da postagem.
4.2.3 – As sociedades de advogados que, nos termos deste Edital, apresentarem o Pedido de Credenciamento, serão intimadas, por meio de publicação no Diário Oficial da União, das decisões relativas ao credenciamento.

4.2.4 – O documento necessário para a representação da sociedade de advogados na sessão de abertura dos envelopes, prevista no subitem 4.5, na forma exigida no subitem 12.2, deverá ser entregue à Comissão de Credenciamento, apartado dos envelopes. 

4.3 – Estarão impedidas de participar deste credenciamento as sociedades de advogados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

a) estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pelo Banco;
b) sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;

c) estejam sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação;

d) tenham como sócios:

d.1) membros dos Conselhos de Administração, Diretor e Fiscal, da Diretoria Executiva e do Comitê de Auditoria do Banco do Brasil S.A,  seus cônjuges ou companheiros;

d.2) empregados do Banco do Brasil S.A;

d.3) cônjuges, companheiros e parentes, consanguíneos ou afins, até o segundo grau, de administradores do Banco do Brasil S.A. e de funcionários da Diretoria Jurídica, Diretoria de Crédito Imobiliário, Diretoria de Apoio aos Negócios e Operações, ou de suas respectivas Redes.
4.3.1 – É vedado o nepotismo, nos termos do decreto 7203, de 4.6.2010.
4.4 – Observados os demais procedimentos e critérios estabelecidos neste Edital, as sociedades de advogados deverão apresentar, juntamente com o Pedido de Credenciamento, em uma via, e dentro do prazo de validade: 

a) os documentos listados nos subitens 1 a 6 do Anexo III deste Edital, para comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica da sociedade;
b) os documentos complementares listados no item 7 do Anexo III deste Edital;

c) os documentos listados no item 8 do Anexo III deste Edital, que serão utilizados para comprovação dos quesitos de pontuação, de que trata o subitem 4.8, adiante.
4.4.1 – A critério da sociedade de advogados, a habilitação jurídica, a regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira poderão ser comprovadas por intermédio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, registro oficial do Poder Executivo Federal, observado o disposto no item 4 do Anexo III deste Edital.
4.4.2 – A sociedade de advogados indicará no Pedido de Credenciamento (Anexo II deste Edital) a forma escolhida para a comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira, ou seja, pela apresentação de documentação física anexa ao Pedido de Credenciamento ou por meio de SICAF.
4.4.3 – Os documentos listados no Anexo III deste Edital deverão ser apresentados no original ou por qualquer meio de cópia autenticada por notário, ou, ainda, obtidos via internet. As declarações terão de ser firmadas por representante legal das sociedades de advogados, sendo indispensável que as assinadas por procuração se façam acompanhar do respectivo instrumento de mandato, no original ou cópia autenticada, com firma reconhecida se particular o instrumento e cópia autenticada do respectivo Contrato Social.
4.4.4 – As certidões relacionadas no Anexo III deste Edital deverão estar com prazo de validade em vigor na data marcada para a abertura dos envelopes. Caso as certidões sejam apresentadas sem indicação do prazo de validade, serão consideradas válidas, para este certame, por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.
4.4.5 – As sociedades de advogados que alegarem estar desobrigadas da apresentação de qualquer um dos documentos listados no Anexo III deste Edital deverão comprovar esta condição por meio de certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor, apresentado na forma indicada no subitem anterior.
4.5 – Findo o prazo estabelecido no subitem 4.2, a Comissão de Credenciamento procederá à abertura dos envelopes, em sessão pública, a realizar-se no endereço do Centro de Serviços de Logística …..............., constante do subitem 1.1, das ...:... às ...:... horas (horário de Brasília-DF), do dia .../..../.......,  continuando no(s) dia(s) útil(eis) seguinte(s), se necessário, a partir do mesmo horário. A análise dos documentos constantes dos itens 1 a 7 do Anexo III deste Edital e o julgamento dar-se-ão em sessão reservada, em data posterior à realização da sessão pública referida.

4.5.1 – Na sessão de abertura de envelopes, será admitido apenas um representante da sociedade de advogados, observadas as formas de representação previstas no subitem 12.2.

4.5.2 – A não apresentação ou incorreção do documento de representação impedirá o representante de se manifestar na sessão e responder pela sociedade de advogados.

4.5.3 – Será efetuada consulta “on-line” no SICAF para as sociedades de advogados que optaram por comprovar a habilitação por meio do referido sistema.

4.5.4 – Dependerá de consulta junto à SLTI (Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, vinculada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão) a comprovação da habilitação das sociedades de advogados que, embora não habilitadas no SICAF ou com documentação vencida, apresentarem, na sessão de abertura dos envelopes, cópia do formulário “Recibo de Solicitação de Serviço”, protocolado no prazo regulamentar.
4.5.5 – De todas as reuniões públicas, a Comissão de Credenciamento lavrará ata circunstanciada, a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes dos participantes presentes à sessão ou por aqueles nomeados na forma do subitem 4.5.6, a seguir.
4.5.6. – Havendo acordo, e mediante lavratura em ata, os participantes presentes poderão nomear apenas alguns entre eles para rubricar os documentos apresentados.

4.6 – A Comissão de Credenciamento divulgará, por meio de publicação no Diário Oficial da União, o resultado do julgamento da análise dos documentos de habilitação, abrindo prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de eventuais recursos, após o que serão julgados. O resultado conterá as sociedades de advogados habilitadas, assim consideradas aquelas que:
a) tenham pelo menos um advogado-sócio com as regularidades previstas nos subitens 7.1 e 7.2 do Anexo III deste Edital.
b) apresentarem todos os demais documentos listados nos subitens 1 a 7 do Anexo III deste Edital, desde que não contenham adulteração, falsificação, emenda, rasura ou estejam vencidos;

4.6.1 – Na hipótese de nenhuma sociedade de advogados ser habilitada, por apresentação de documento em desacordo com o exigido, a Comissão de Credenciamento poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação pelas interessadas, que serão comunicadas, formalmente, do dia, hora e local da abertura dos novos envelopes. 
4.6.2 – A sociedade de advogados que apresentar documentos falsificados ou com informações falsas sujeitar-se-á à suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Banco do Brasil S.A., pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo da adoção de medidas criminais cabíveis.
4.7 – A Comissão de Credenciamento poderá proceder a diligências, junto às sociedades de advogados, tais como vistorias in loco, objetivando verificar a fidedignidade das informações, atestados, declarações e outros documentos apresentados, podendo valer-se de assessoramento técnico de profissionais não integrantes da Comissão, hipótese em que lavrará relatório circunstanciado e conclusivo, ficando ainda assegurado ao BANCO fazer consultas diretamente aos emitentes de atestados e demais documentos. 
4.7.1 – O relatório integrará o processo de credenciamento, podendo reverter a habilitação antes conferida, por ocasião do julgamento previsto no subitem 4.6, se verificado incompatibilidade entre as informações, atestados, declarações e documentos fornecidos pela sociedade de advogados e as constatações por ocasião da realização das diligências.

4.8 – Concluída a análise, publicado o resultado do julgamento dos documentos, e julgados eventuais recursos, a Comissão de Credenciamento pontuará as sociedades de advogados habilitadas com a aplicação dos quesitos discriminados no item 8 do Anexo III deste Edital. 
4.8.1 – Havendo empate na pontuação (somatório dos pontos de cada quesito) entre duas ou mais sociedades de advogados, será realizado sorteio público para fins de desempate, em data, horário e local a serem designados pela Comissão de Credenciamento e divulgados no endereço eletrônico constante do subitem 1.1.

4.8.2 – A Comissão de Credenciamento divulgará o resultado decorrente da aplicação dos quesitos discriminados no item 8 do Anexo III deste Edital, por ordem decrescente de pontos, abrindo prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de eventuais recursos, após o que serão julgados, com a consequente homologação e divulgação do resultado do credenciamento das sociedades de advogados para os objetos específicos deste Edital.
4.9 – O credenciamento não implica contratação, nem confere às sociedades de advogados direito subjetivo à exclusividade na prestação de serviços, assim como a contratação não implica pagamento de qualquer importância a título tão somente de contratação. Havendo contratação, esta se dará de acordo com a ordem decrescente de pontuação, a que se refere o subitem 4.8.2.
4.10 – Homologado o certame, serão inicialmente contratadas 2 (duas) sociedades de advogados credenciadas, respeitada a ordem decrescente de pontuação a que se refere o subitem 4.8.2. As demais sociedades poderão ser contratadas pelo BANCO, de acordo com sua necessidade e conveniência, observada a ordem decrescente de pontuação a que se refere o subitem 4.8.2, até o prazo de 60 (sessenta) meses, contados da data da divulgação do resultado final deste credenciamento, desde que o BANCO não realize novo credenciamento para o mesmo objeto.

4.11 – Os contratos terão vigência máxima de 12 (doze) meses, de tal forma que todos os contratos advindos deste credenciamento tenham vencimento em uma mesma data, podendo ser prorrogados, de acordo com a necessidade e conveniência do BANCO, até o limite legal, e desde que não seja realizado novo credenciamento conforme previsto no subitem 4.10.

4.11.1 – Com a extinção do contrato, a sociedade de advogados devolverá ao Banco a condução de todas as demandas que estiverem sob sua responsabilidade.

5 – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS
5.1 – As impugnações ao Edital e os recursos contra as decisões referentes ao processo deverão ser formalizados e protocolados junto ao Centro de Serviços de Logística …................ (UF) e seu processamento se dará por intermédio da Comissão de Credenciamento.
5.2 – Recebido, o recurso será comunicado às demais interessadas, por meio do endereço eletrônico previsto no subitem 1.1. As sociedades de advogados interessadas poderão impugná-lo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Findo esse prazo, a Comissão de Credenciamento poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recurso, devidamente informado, à autoridade superior, para a decisão final.

5.3 – O prazo para interposição do recurso será contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao da intimação do ato.
5.4 – Com a divulgação do resultado, será franqueada vista dos autos do processo às sociedades de advogados, durante o prazo previsto para a interposição de recursos e/ou impugnações aos recursos, no endereço do CSL regente do certame, das ...:.... às ...:... horas (horário de Brasília-DF).

5.5 – As questões relativas à habilitação das sociedades de advogados no SICAF deverão ser dirimidas diretamente pela sociedade junto à respectiva Unidade Cadastradora e não terão efeito suspensivo, nos termos do Inciso I, alínea “d” e parágrafo segundo do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5.6 – Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela sociedade de advogados.
6 – CONTRATAÇÃO

6.1 – A contratação dos serviços objeto deste Edital com as sociedades de advogados credenciadas dar-se-á à luz dos princípios orientadores da Lei nº 8.666/1993 e alterações posteriores, disposições do Regulamento de Licitações do Banco do Brasil, publicado no DOU em 24.6.1996, pelas normas e procedimentos constantes deste Edital e seus Anexos.

6.2 – As sociedades de advogados credenciadas poderão ser chamadas a firmar contrato, por meio do Ato de Convocação para Contratação (Anexo IV deste Edital), observado o disposto no subitem 4.10.
6.2.1 – O contrato deverá ser formalizado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis - contados da data de recebimento do Ato de Convocação - na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(is), que, como tal, figure(m) no respectivo ato constitutivo, ou na pessoa de procurador com poderes especiais para o ato, o qual deverá exibir instrumento de mandato, se particular, com firma reconhecida por notário, devendo, um ou outro, exibir documento de identificação.

6.2.2 – A sociedade de advogados que se recuse a assinar o instrumento de contrato, no prazo de que trata o subitem 6.2.1, cujo motivo apresentado não for considerado justificado pelo BANCO, incorrerá em total descumprimento da obrigação por ela assumida e sujeitar-se-á à aplicação de penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Banco do Brasil S.A., pelo prazo de até 2 (dois) anos.

de participação em procedimentos licitatórios e a impedimento à celebração de contratos administrativos com o Banco do Brasil S.A.,  pelo prazo de até 02 (dois) anos.

6.3 – Ainda que credenciadas, não serão contratadas as sociedades de advogados:
a) que figurem como parte em ações judiciais ou administrativas contrárias ao Banco do Brasil S.A.;

b) de que façam parte sócios, advogados empregados, associados, inclusive seus cônjuges ou companheiro(a)(s), que patrocinem ou figurem como parte em ações judiciais ou administrativas contrárias ao Banco do Brasil S.A;

6.4 – Os advogados da sociedade contratada que não possuírem as exigências previstas nos subitens 7.1 e 7.2 do Anexo III deste Edital não poderão prestar serviços ao BANCO.  

6.5 – A sociedade de advogados contratada se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, garantia no valor equivalente a 5% (cinco por cento) do valor estimado do contrato, devendo apresentar ao BANCO o comprovante de uma das modalidades a seguir:

a) caução em dinheiro;

b) fiança bancária; ou

c) seguro garantia.

6.5.1 – Utilizada a garantia, a sociedade de advogados contratada fica obrigada a integralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada formalmente pelo BANCO.
6.5.2 – O valor em dinheiro depositado em caução será administrado pelo BANCO DO BRASIL S.A., por meio de aplicações financeiras, de comum acordo com a sociedade de advogadas contratada, que terá acesso aos extratos de simples verificação da conta de caução.

6.5.3 – Em caso de fiança bancária, deverão constar no instrumento, os seguintes requisitos:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento ao Banco do Brasil S.A., independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c) expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código Civil; e

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

6.5.4 – Não será aceita fiança bancária que não atenda aos requisitos estabelecidos no item 14.4. deste Edital.

6.5.5 – Em se tratando de seguro-garantia, a apólice deverá indicar:

a) o BANCO como beneficiário; e

b) que o seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, no instrumento contratual, inclusive as de natureza trabalhista e/ou previdenciária, até o valor da garantia fixado na apólice;

6.5.5.1 – Não será aceita apólice que contenha cláusulas contrárias aos interesses do BANCO.

6.5.6 – O valor da garantia somente poderá ser disponibilizado à sociedade de advogados contratada quando do término ou rescisão do contrato, desde que não possua dívida inadimplida com o BANCO e mediante expressa autorização deste.

6.5.7 – Toda e qualquer garantia a ser apresentada responderá pelo cumprimento das obrigações da contratada eventualmente inadimplidas na vigência do contrato e da garantia, e não serão aceitas se o garantidor limitar o exercício do direito de execução ou cobrança ao prazo de vigência da garantia.
6.6 – Na vigência do Credenciamento objeto deste Edital, o Banco do Brasil S.A., reserva-se o direito de contratar serviços advocatícios com outros profissionais (pessoas físicas e ou jurídicas), em atendimento à conveniência e necessidade do BANCO.
6.7 – Qualquer alteração no ato constitutivo das sociedades de advogados, bem como do quadro de advogados (sócios, empregados e associados) que vierem a prestar serviços ao BANCO, deverá ser imediatamente a este comunicada, para fins de verificação do atendimento das condições das condições de credenciamento e contratação previstas neste Edital.

6.8 – As sociedades de advogados contratadas devem manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas neste Edital, fornecendo, sempre que solicitado pelo BANCO, por escrito, as certidões e documentos probatórios dessas condições, sob pena de rescisão contratual, caso não o façam no prazo e forma determinados.

7 – DISTRIBUIÇÃO DE SERVIÇOS

7.1 – A distribuição de serviços será feita de forma isonômica e equânime entre as sociedades de advogados contratadas.

7.1.1 – Por forma equânime entende-se a distribuição individual, aleatória e automática de serviços, entre as sociedades de advogados que forem contratadas, por meio de sistema informatizado, com observância dos critérios definidos neste Edital e previamente registrados no sistema.
8 – REMUNERAÇÃO

8.1 – A remuneração das sociedades de advogados que forem contratadas dar-se-á de acordo com as Regras de Remuneração constantes do Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios (Anexo I deste Edital).
9 – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO
9.1 – O BANCO avaliará o desempenho obtido pelas sociedades de advogados contratadas, bimestralmente, conforme indicadores de eficiência definidos no Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios (Anexo I deste Edital).
10 – SANÇÕES

10.1 – As seguintes sanções poderão ser aplicadas às sociedades de advogados participantes do certame, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao BANCO pelo infrator:
a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o BANCO, suas subsidiárias e a Fundação Banco do Brasil, por período não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia e recurso nos prazos definidos em lei, sendo franqueada ao interessado vista ao processo.

11 – ALTERAÇÃO OU REVOGAÇÃO
11.1 – O Banco do Brasil S.A. poderá, a qualquer tempo, alterar – por conveniência ou pela ocorrência de fatos supervenientes que justifiquem a alteração, para efeito de adequação a estatuto legal – ou, ainda, revogar o presente Edital. 
12 – DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 – Salvo disposição expressa em contrário, ocorrendo decretação de feriado ou qualquer outro fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil - de expediente normal no Banco do Brasil S.A., subsequente aos fixados neste Edital.

12.2 – Considerar-se-á legítimo representante da sociedade de advogados nas ocasiões relativas a este certame aquele que detiver amplos poderes para tomar quaisquer decisões relativamente a todas as fases, inclusive renúncia de interposição de recursos, devendo, para tanto, apresentar documento de identidade com fé pública, observando-se as seguintes situações:

a) quando se tratar de representante designado pela sociedade de advogados no próprio SICAF, por intermédio do formulário “Dados do Representante”, será efetuada consulta “on-line” ao aludido sistema, de onde será impresso o comprovante, o qual será juntado ao processo;

b) caso o representante da sociedade de advogados seja pessoa diferente das indicadas no SICAF, deverá ser apresentado também um dos seguintes documentos:

b.1) instrumento particular de procuração, assinado por representante legal da outorgante, com firma reconhecida em cartório, conforme modelo constante do Anexo V deste Edital;

b.2) instrumento público de procuração contemplando os mesmos poderes relacionados na minuta constante do modelo do Anexo V Edital; ou

b.3) documento de constituição da sociedade de advogados, quando se tratar de sócio.

12.2.1 – A não apresentação ou incorreção do documento de representação impedirá o interessado de se manifestar nas sessões públicas e responder pela sociedade de advogados.

12.2.2 – Será admitido apenas um representante da sociedade de advogados nas sessões públicas relativas a este certame.

12.3 – A participação no presente credenciamento implica aceitação de todos os termos deste Edital.

12.4 – O presente credenciamento não importa necessariamente em contratação, podendo o BANCO revogá-lo ou anulá-lo, no todo ou em parte, bem como prorrogar a qualquer tempo os prazos para recebimento dos envelopes ou para sua abertura.

12.5 – A sociedade de advogados é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inveracidade das informações nele contidas implicará a imediata exclusão da sociedade do presente processo, ou, caso tenha sido contratada, a rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

12.6 – É facultada à Comissão de Credenciamento ou à autoridade a ela superior, em qualquer fase do credenciamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

12.7 – As sociedade de advogados intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão responder, por escrito, no prazo determinado pela Comissão, sob pena de exclusão do presente processo. Todas as comunicações deverão ser feitas por escrito.

12.8 – Todas as condições deste Edital e de seus respectivos anexos farão parte do Contrato, independentemente de transcrição.

12.9 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do local da realização do certame.

13 – ANEXOS

13.1 – Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Edital, para todos os fins de direito, como anexos:

a) Anexo I – Contrato de Prestação de Serviços Advocatícios e Técnicos de Natureza Jurídica;

b) Anexo II – Pedido de Credenciamento;
c) Anexo III – Documentos para Habilitação e Pontuação
d) Anexo IV – Ato de Convocação para Contratação
f) Anexo V – Minuta de Procuração;

g) Anexo VI – Declaração do quadro de advogados, estrutura e ausência de impedimentos;

h) Anexo VII – Declaração de inexistência de empregados menores no quadro da empresa;

i) Anexo VIII – Declaração de inexistência de fato superveniente.

Cidade (UF), .... de .................... de 2013.

Banco do Brasil S.A.
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